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DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. PERDA 

DO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por 

GUALTER SOUZA DA SILVA, com fundamento na alínea c do art. 105, III da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3a. Região, assim 

ementado:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 

RISCO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. EXPEDIÇÃO DO 

PRECATÓRIO. NECESSIDADE DE FORMAÇÃO DEFINITIVA DO TÍTULO 

EXECUTIVO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.    O agravante não demonstrou qualquer risco de 

prejuízo advindo da negativa do Juízo em promover a execução provisória, 

que decidiu com cautela, sobretudo diante do valor elevado pretendido pelo 

agravante.

2.    A decisão foi proferida de acordo com a 

recente orientação da 10a Turma desta Corte, no sentido de que é necessária 

a formação definitiva do título executivo para a expedição do precatório.

3.    Agravo desprovido.

2.   O recorrente, em suas razões recursais, sustenta a 

necessidade de receber a Apelação somente no efeito devolutivo, ante o caráter alimentar 

da verba previdenciária, que reclama pagamento imediato. Pugna pelo reconhecimento da 
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adequabilidade do Agravo de Instrumento para combater a decisão.

3.   É o relatório.

4.   Saliente-se, de início, que, no tocante ao art. 535 do 

CPC, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na 

espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

5.   No mais, no caso dos autos, já se realizou o 

julgamento da Apelação. Contra este acórdão foi interposto Recurso Especial inadmitido 

pelo TRF-3, julgado nesta Corte, nos autos do AREsp. 792.329/SP.

6.   Em situações como a dos autos, esta Corte Superior, 

em recente julgado da Corte Especial, assentou que o Recurso Especial interposto contra 

acórdão que julgou Agravo de Instrumento de decisão que defere ou indefere efeito 

suspensivo à Apelação fica prejudicado por perda de objeto, quando sobrevém a prolação 

de sentença de mérito. Confira-se, a propósito, o acórdão desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INCIDENTAL. SUPERVENIENTE 

PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO. 

1.   Há dois critérios para solucionar o impasse 

relativo à ocorrência de esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de 

instrumento, em virtude da superveniência da sentença de mérito, quais 

sejam: a) o da cognição, segundo o qual o conhecimento exauriente da 

sentença absorve a cognição sumária da interlocutória, havendo perda de 

objeto do agravo; e b) o da hierarquia, que pressupõe a prevalência da 

decisão de segundo grau sobre a singular, quando então o julgamento do 

agravo se impõe. 

2.   Contudo, o juízo acerca do destino conferido 

ao agravo após a prolatação da sentença não pode ser engendrado a partir da 

escolha isolada e simplista de um dos referidos critérios, fazendo-se mister o 

cotejo com a situação fática e processual dos autos, haja vista que a 

pluralidade de conteúdos que pode assumir a decisão impugnada, além de 

ensejar consequências processuais e materiais diversas, pode apresentar 
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prejudicialidade em relação ao exame do mérito. 

3.   A pedra angular que põe termo à questão é a 

averiguação da realidade fática e o momento processual em que se encontra o 

feito, de modo a sempre perquirir acerca de eventual e remanescente 

interesse e utilidade no julgamento do recurso. 

4.   Ademais, na específica hipótese de 

deferimento ou indeferimento da antecipação de tutela, a prolatação de 

sentença meritória implica a perda de objeto do agravo de instrumento por 

ausência superveniente de interesse recursal, uma vez que: a) a sentença de 

procedência do pedido - que substitui a decisão deferitória da tutela de 

urgência - torna-se plenamente eficaz ante o recebimento da apelação tão 

somente no efeito devolutivo, permitindo desde logo a execução provisória do 

julgado (art. 520, VII, do Código de Processo Civil); b) a sentença de 

improcedência do pedido tem o condão de revogar a decisão concessiva da 

antecipação, ante a existência de evidente antinomia entre elas. 

5.   Embargos de divergência não providos 

(EAREsp. 488.188/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

19.11.2015).

7.   Ilustrando tal orientação, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM CONTRA O 

INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE 

SENTENÇA DE MÉRITO. PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

RECURSO NEGADO. 

1.   Fica prejudicado o recurso especial interposto 

contra acórdão que examinou agravo de instrumento contra decisão que 

defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a 

prolação de sentença de mérito, seja de procedência ou improcedência, tendo 

em vista que o provimento dotado de cognição exauriente absorve os efeitos 

da medida antecipatória, cumprindo ao réu impugnar a sentença, e não mais o 

deferimento ou indeferimento da liminar. 

2.   Agravo regimental a que se nega provimento 

(AgRg no AREsp. 403.631/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 19.12.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE 

SENTENÇA DE MÉRITO. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

APLICABILIDADE. 
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1.   É firme o posicionamento deste Superior 

Tribunal no sentido de que fica prejudicado, por perda de objeto, o exame de 

recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de 

instrumento de decisão liminar ou de antecipação de tutela, na hipótese de já 

ter sido prolatada sentença de mérito. 

2.   Anote-se que, ainda que reformada a sentença 

de improcedência em grau de apelação, caberá à parte propor as medidas 

cabíveis no intuito de garantir a execução provisória do comando jurisdicional, 

se assim entender necessário (AgRg no Ag 1.106.148/SP, Rel. Ministro Rogério 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 20/6/2014). 

3.   Incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual: 

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 

4.   Agravo regimental a que se nega provimento 

(AgRg no REsp. 1.325.662/MT, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

12.11.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TUTELA 

ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA LIMINAR. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO RATIFICANDO A 

TUTELA ANTECIPADA ANTERIORMENTE DEFERIDA. PERDA DE 

OBJETO DO RECURSO RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA. 

1.   Esta Corte vem firmando o entendimento de 

que fica prejudicado o recurso especial interposto contra acórdão que 

examinou agravo de instrumento interposto contra decisão que defere/indefere 

liminar ou antecipação de tutela, quando há a superveniência de sentença de 

mérito, tanto de procedência, porquanto absorve os efeitos da medida 

antecipatória, por se tratar de decisão proferida em cognição exauriente; 

como de improcedência, pois há a revogação, expressa ou implícita, da 

decisão antecipatória. 

2.   Prolatada sentença de mérito ratificando a 

tutela antecipada anteriormente deferida, eventual recurso de apelação será 

recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, VII, do CPC. 

3.   Recurso especial prejudicado (REsp. 

1.232.489/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 13.6.2013).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso 

Especial do Particular.

Documento: 94444490 Página  4 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

9.   Publique-se. 

10.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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